
^  ESTADODAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

^ lEI H' 179/98, O* 28 O* Mtço i» ̂ 98

^  Dispôs sobrs a contratação dos Ssrvl
dorss SB oarátsr Basrgtnolal para ^
atsndsr as nsosssidadss dos serviços
no Sstor ds Educação s Cultura.

O Prsfsito Ibmioipal ds Agaa Branoa, Estado da Faraülsat

Vas sabsr qus a Câmara Munioipal, aprovou s sls Sanciona s *
Prcnnilga a ssguints Lsit

w  Art. IB o Fica c Fcdsr EzscutivOt autorizado a contratar sm'
^ oarátsr ds urgsnciat Ssrvudcr Publico pslo psráodo ds 06 (ssis) ms-

sss, podsndo ssr px*orrogado por mais 06 (ssis) mssss, a fim ds atsn
^ dsr as nsosssidadss do Podar Público Municipal no Sstor ds Educação

s Cultura.

Art. 2> - A oontratação ds servidoras, a g;us ss rsfsrs-ss ss
w ta Lei s exclusivamente p8ü?a o cargo ds Professores com Licsnciatu*
^ ra Plena, Psdagógioc s ds Bsgsnts ds Ensino.

Parágrafo IB - A vinculação contratual extingue--ss autcmati-
oamsnts pslo decurso do prazo lançado no contrato respectivo, sem *

^ direito a q:uaisqusr indenização trabalhista, s outras formalidades,
w  Parágrafo 2* - O pessoal admitidos nas condições desta lei e
w contribuinte obrigátório do Instituto Racional de Seguridade Social
^ -IRSS.

Art. 3B o Para a admissãc, çus somente pôderá ser feita com*
a existência de recursos orçamentários próprios, serão exigidos os
seguintes documentos comprctetórios dst

w  I . Raoicnalidade Brasileira)

^  II - Ser maior de 18 (dezoito) anos de idáde)
^  III - Estar em dia com as obrigações militares)

IV - B|tar em gozo dos direitos Políticos)
^  y - Ter boa conduta)

VI - Gozar de boa saúde)
^  VII - Ter os títulos espeoíficos os profissional que compro-

vem a habilitação para o desempenho da fünção no Magistério.
^  Art. 4B - O admitido tará just
w  I - Ao estipêndio fixado no respeotivo contrato que não po •
^ dendo ser inferior ao Salário Mínimo Racional fixado por Lei fede -

. ral,«= reajustado no mesmo período e nos índices gerais conferidos *
^ aos servidores Públicos CÍvis do Município, nem superior ao valor *
^ da remuneração paga a servidor do q.uadro de pessoal do Magistério *
O' Municipal que desenvclver função semelhante)

II - SálariOi-família nc mesmc valor pago ao servidor públioo
^ municipal em situação semelhante ao admitido)

III - Ressarcimento de danos e prejuízos decorrentes de aci-
^ dente de trabalho)
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ESTADO DA PARAÍBA .

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

IV — Licença para tratamento de saúde» não podendo a contra
tação ir alem do praso de duração previsto no contrato de admissão}

y - A aposentadoria Especial, quando vítima de acidente em'
serviço que venha a resultar em invalides permanente}

VI - Pensão mensal devida k família do admitido, no caso de
falecimento ocorrido na vigência do contrato, a qual ê inaoonulável
com qualquer outro tipo de pensão percebida pelos cofres públicos.

§ IB - O valor do provento da aposentadoria especial e da *
pensão mensal (inciso V e VI) não ssrá inferior ao peidrão básico 1'
inicial da tabela geral de vencimento do Ifonioípio.

§ 2B . Os benefícios a que se referem os incisos Y e YI se
rão devidos e pagos pelo Instituto Racional de Seguridade Social -
IRSS.

§ 3B - A fim de atender aos encargos previstos no parágrafo
anterior, o Maziioípio, recolherá ao Instituto Racional de Segurida
de Social - IRSS, o valor exigido pela Legislação pertinente.

Art. 9B . dispensa do admitido ooorrsrá|

I - A pedido}
II - A oritá^o, da Secretária Municipal de Educação e Cul

tura, quando o admitido não corresponder ou desempenhar insatisfato
riamsnte as atribuições que lhe forem confiadas.

Art. 6B - Será aplicada a pena de diai^nsa, com a oonsequen
te rescisão unilateral do contrato, quando o admitidos

I - Incorrer em responsabilidade OÍvil ou administrativa}
II - Ausentar-ee injustificadamente do serviço}
III - Fitltar ao serviço sem causa justificada}
lY - Paltar com respeito aos seus superiores Merárquicos,'

e colegas de trabalho}
Y - Prátioar a usura em qualquer de suas formas}
YI - Receber ccmissões ou vantagens de qualquer especie em*

rasão da função para qual foi admitido}
YII - Empregar material, bens ou equipamento, sob sua res -

ponsabilidade, em atividade diversas de que foi autoz>isado a práti
oar.

Art. 7fi - A rescisão dc contrato ou o ato de dispensar a '
que se referem oa artigos $b « gs anteriores, compete ao Prefeito *
Municipal quando for o caso.

Art. 8B - ̂ vedado ao psssoal admitido nos termos desta LEI
sob pena de imediata rescisão do contratos

I - Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário '
ou substituição# para o exercício de Cargos de provimento em comi -
ssão ou função de confiança.

II - Ser novamente contratado com fundamento nesta Lei.
Art. 9B - O tempo de serviço prestado em virtude de contra

tação nos termos da presente Lei, não servirá para quáisquer efei -
tos.

Art. lOB - o Poder Executivo, terá xim praso de ate Dezembro
do ano em curso para realizar Concurso Bíblico para o preenchimento
das vagas existentss no Magistério, no cargo de Professores e Espe
cialistas em educação.
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ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

Art. UB - Esta Lsi tsB ssus afeitos retroativos a 1> ds *
Tevereiro de 1998.

Art» 12B - Esta Lei entra em vigor na data de sua fublioa-
çãot revogadas as disposigões em oontrário»

PREFEITURA KORIOIPAL DE AOÜA BRAROA/FB, em 28 de Kargo de
1998.

BERQRE FIRMIRO -

PREFEITO -

ã'


